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APRESENTAÇÃO

A obra “Engenharia Ambiental e Sanitária Interfaces do Conhecimento” aborda 
uma série de livros de publicação da Atena Editora, em seu II volume, apresenta, 
em seus 31 capítulos, discussões de diversas abordagens acerca da importância 
da engenharia ambiental e sanitária, tendo como base suas diversas interfaces do 
conhecimento.

Entre os muitos usuários da água, há um setor que apresenta a maior interação 
e interface com o de recursos hídricos, o setor de saneamento.

A questão das interfaces entre saneamento e recursos hídricos coloca-se no 
saneamento como usuário de água e como instrumento de controle de poluição, em 
consequência, de preservação dos recursos hídricos. 

Estas interfaces, como linhas integradas prioritárias de pesquisa, relacionam-
se ao desenvolvimento e a inovação, seja de caráter científico e tecnológico, entre 
as áreas de recursos hídricos, saneamento, meio ambiente e saúde pública. 

Dentro deste contexto podemos destacar que o saneamento básico é envolto 
de muita complexidade, na área da engenharia ambiental e sanitária, pois muitas 
vezes é visto a partir dos seus fins, e não exclusivamente dos meios necessários 
para atingir os objetivos almejados. 

Neste contexto, abrem-se diversas opções que necessitam de abordagens 
disciplinares, abrangendo um importante conjunto de áreas de conhecimento, 
desde as ciências humanas até as ciências da saúde, obviamente transitando pelas 
tecnologias e pelas ciências sociais aplicadas. Se o objeto saneamento básico 
encontra-se na interseção entre o ambiente, o ser humano e as técnicas podem 
ser facilmente traçados distintos percursos multidisciplinares, potencialmente 
enriquecedores para a sua compreensão. 

Neste sentido, este livro é dedicado aos trabalhos relacionados a estas diversas 
interfaces do conhecimento da engenharia ambiental e sanitária. A importância dos 
estudos dessa vertente é notada no cerne da produção do conhecimento, tendo 
em vista o volume de artigos publicados. Nota-se também uma preocupação dos 
profissionais de áreas afins em contribuir para o desenvolvimento e disseminação 
do conhecimento.

Os organizadores da Atena Editora agradecem especialmente os autores dos 
diversos capítulos apresentados, parabenizam a dedicação e esforço de cada um, 
os quais viabilizaram a construção dessa obra no viés da temática apresentada.

Por fim, desejamos que esta obra, fruto do esforço de muitos, seja seminal para 
todos que vierem a utilizá-la.

Helenton Carlos da Silva
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CONTROLE DE ENCHENTES E A ENGENHARIA 
AMBIENTAL E SANITÁRIA EM BLUMENAU, SC, 

BRASIL

CAPÍTULO 13

Raphael Franco do Amaral Tafner
Universidade Presbiteriana Mackenzie, Faculdade 

de Arquitetura e Urbanismo
São Paulo – S.P.

Roberto Righi
Universidade Presbiteriana Mackenzie, Faculdade 

de Arquitetura e Urbanismo
São Paulo – S.P.

RESUMO: Este artigo analisa a relação entre 
o controle das enchentes e a engenharia 
ambiental e sanitária em Blumenau, SC, no Vale 
do Itajaí, Brasil. Desde a fundação da colônia 
alemã em 1850 a cidade convive bem ou mal 
com as águas que recortam seu território. Na 
década de 1980 ocorreram fortes enchentes na 
cidade que se repetiram mais recentemente, 
e resultaram na criação e revisão das leis de 
uso e ocupação do solo, bem como do plano 
diretor. Também diversas ações foram tomadas 
nas últimas décadas, com projetos baseados 
na engenharia hidráulica, ambiental e sanitária, 
com a participação destacada da japonesa 
JICA, especialmente após as catástrofes de 
1984 e 2008.
PALAVRAS-CHAVE: enchentes, engenharia 
ambiental e sanitária, Blumenau, JICA.

FLEET CONTROL AND ENVIRONMENTAL 

AND SANITARY ENGINEERING IN 

BLUMENAU, SC, BRAZIL

ABSTRACT: This article analyzes the 
relationship between flood control and 
environmental and sanitary engineering in 
Blumenau, SC, in the Itajaí Valley, Brazil. Since 
the founding of the German colony in 1850, the 
city has lived well or poorly with the waters that 
cut through its territory. In the 1980s, there were 
more recent floods in the city, resulting in the 
creation and revision of land use and occupation 
laws as well as the master plan. Also several 
actions have been taken in the last decades, 
with projects based on hydraulic, environmental 
and sanitary engineering, with the outstanding 
participation of Japanese JICA, especially after 
the catastrophes of 1984 and 2008. 
KEYWORDS: floods, environmental and 
sanitary engineering, Blumenau, JICA.

1 | 	INTRODUÇÃO 

A cidade de Blumenau está localizada 
na mesorregião do Vale do Itajaí, numa das 
três macrorregiões hidrográficas do estado 
catarinense: a do Paraná, do Uruguai e do 
Atlântico Sul. O município de Blumenau 
é a terceira maior aglomeração urbana 
catarinense, atrás de Joinville, a segunda, e a 
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de Florianópolis que é a maior e capital do estado (IBGE 2014).
O Vale do Itajaí teve um início raro no Brasil, pois resultou inicialmente do plano 

de colonização coordenado pelo Sr. Herman Bruno Otto Blumenau e integrado por 
17 alemães em 1850. O processo de urbanização de Blumenau deu-se entre o rio 
e as montanhas. Inicialmente, ocorreu de forma linear, acompanhando os fundos 
de vale e mais tarde foi subindo as encostas, que devido a sua formação geológica 
apresentam grandes riscos, quando ocupados de forma inadequada.

Recentemente em 2008, Blumenau sofreu nova grande enchente. Considerada 
até hoje a maior catástrofe ambiental do estado, ocasionou perda de vidas humanas, 
enorme dano ambiental, e a paralisação do comércio, com a queda na economia 
regional. Este artigo destaca as principais mudanças ocorridas após os trágicos 
períodos de chuvas e quais foram as ações tomadas para reduzir os impactos futuros 
na cidade de Blumenau.

2 | 	URBANIZAÇÃO DO VALE DO ITAJAI E DE BLUMENAU

O povoamento que depende da configuração original do sítio, dos diferentes 
interesses dos agentes públicos e privados, e até da cultura local, que influenciam 
de forma direta a ocupação do espaço. (HANNAS, 2016). A ocupação do vale do 
Itajaí começou junto ao mar. Os colonos navegaram subindo o rio Itajaí-Açu até a 
região dos córregos do Garcia e da Velha, onde fundaram a Colônia de Blumenau. 
Assim, as primeiras ocupações aconteceram entre os ribeirões da Velha e do 
Garcia. Os primeiros lotes foram localizados próximos ao córrego do Garcia. A 
implantação dos terrenos seguiu o sentido sul, ocupando as planícies próximas ao 
rio. O parcelamento do solo seguiu o modelo comum alemão “Stadtplatz”, (lugar da 
cidade), ocupando as áreas baixas, a margem de rios e córregos. Desta forma, no 
plano de urbanismo os lotes eram divididos em fatias estreitas e compridas, paralelas 
entre si e perpendiculares aos cursos d’água trazendo a segurança, acesso a água 
para o plantio e consumo, além da via de transporte até o litoral, expresso na figura 
2 (SIEBERT 2009).



Engenharia Ambiental e Sanitária: Interfaces do Conhecimento 2 Capítulo 13 158

Figura  2 Mapa da colônia de Blumenau com a divisão dos lotes ao longo do Itajaí de 1864
Fonte: Arquivo Histórico José Ferreira Da Silva, Blumenau

A divisão dos lotes no território através do “Statdplatz”, (lugar da cidade), era 
baseada no assentamento da população seguindo o curso do rio. Esta forma de 
distribuição de terras adotada no leste Alemanha na Idade Média para áreas rurais, 
denominada Waldhüfen (linha da fl oresta). O modelo urbano chamado Stadplatz 
(lugar da cidade), os colonos residiam próximos aos cursos d’água e deslocavam-
se para os lotes destinados à agricultura, mais afastados. Com o desenvolvimento 
urbano surgiram estradas ao longo das glebas e o modelo “Strasserdorf”, (ruas de 
ligação dos lotes) assentava os colonos em suas próprias terras (MATTEDI, 1999).

O processo de ocupação no início da colônia apresentava os lotes divididos, 
antes mesmo dos colonos chegarem, com as primeiras clareiras (DEEKE, 1995). 
A localização da Colônia de Blumenau, próxima ao antigo porto, na barra do 
rio, potencializou sua evolução. O acesso a água, facilitava a navegação fl uvial, 
favorecendo o comércio com o restante de Santa Catarina. Assim, em 1874 foi 
constituída, a Companhia Catarinense de Navegação, e com o “Vapor São Lourenço”, 
inaugurando uma linha regular, entre Gaspar e Desterro, para o transporte de carga, 
passageiros e malas postais. (SCHULT 2016), principal via de comunicação da cidade 
com o litoral, donde mais tarde vieram a ferrovia e posteriormente as rodovias.

Na correlação entre o espaço natural e ação do homem em Blumenau existe 
uma “relação bidirecional, onde todo assentamento humano é infl uenciado por seu 
sítio natural” (SIEBERT 1999). Também, Anne Sprin afi rma de forma mais ampla que 
a formação de identidade do território decorre da interação de processos naturais 
e propósitos humanos, dando identidade única a Blumenau. É importante para 
implantação de uma cidade a importância da proximidade o rio e sua navegação, 
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como facilitadores da economia e da circulação de mercadorias. (LACAZE, 1999)
No caso de Blumenau, o sitio natural apresenta condicionantes específicos 

e destacados, como a marcante presença de montanhas e o vale com um rio 
interdigitado.  Com um relevo acidentado, o Rio Itajaí Açu, que tem larguras variando 
entre 50 a 250 metros traça com seus afluentes um recorte acentuado do território, 
elemento estruturador da paisagem.  (SIEBERT 1999) A região do Vale do Itajaí 
sempre enfrentou as forças da natureza. A união dos dois fatores foi decisiva para 
o desenvolvimento da vulnerabilidade em todo o Vale do Itajaí, formada pela ação 
humana e a pré-disponibilidade física a eventos naturais. (ESPINDOLA, NODARI, 
PAULA 2014)

Outro fator que condicionou a ocupação mais recente do espaço foi a indústria. 
A produção nasceu da transformação do excedente em produtos artesanais num 
primeiro estágio e que evoluiu posteriormente para produção industrializada. Esta 
vocação industrial da região foi resultado, principalmente, do perfil dos primeiros 
colonos, em sua maioria artesões domésticos, atividade comum nas unidades rurais 
de subsistência européias. Eles tiveram que abandonar a Alemanha, pela rápida 
transformação da economia e sociedade, provocada pela crescente concorrência e 
o forte desenvolvimento industrial, além das guerras. 

A indústria configurou a formação do território ao receber o privilégio de escolher 
o local para se estabelecer (POLICARPO 2012) A história de Blumenau levou a que 
no final do século XX, ela se tornasse em um dos maiores polos da indústria têxtil do 
Brasil, além de importante centro de turismo. (SIEBERT, 1999)

3 | 	A EVOLUÇÃO DA CIDADE E AS MUDANÇAS LEGISLATIVAS

Nos primeiros anos a colônia se manteve a encargo do seu fundador, Herman 
Bruno Otto Blumenau. Na sequência, em 1880, foi elevada à categoria de município, 
por meio da lei nº 860, de 04 de fevereiro do mesmo ano. De fato, o município só 
foi instalado três anos mais tarde em 1883, devido às fortes chuvas, que resultaram 
no transbordamento das águas e os grandes danos em 1880. Em 1928, passou à 
categoria de cidade. Na década de 1930 começaram diversos desmembramentos 
do território municipal, criando novos municípios como: Rio do Sul (1930), Gaspar, 
Indaial, Timbó e Ibirama (1934), compondo a rede urbana do Vale do Itajaí.

O primeiro Código de Posturas de Blumenau foi aprovado pela Assembleia 
Legislativa de Santa Catarina em 1883, logo após ser criado o município em 
1880. Este código se manteve em rigor até 1905, no contexto de uma sociedade 
eminentemente rural (SIEBERT 1999) 

Mais tarde, em 1923 o Conselho Municipal aprovou um novo Código de 
Posturas, que previu o avanço da urbanização e a presença do veículo a motor. Este 
código foi também de cunho sanitarista, mas apresentava questões diferentes dos 
anteriores, pois colocava as primeiras preocupações com padrões de ocupação do 
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solo (SIEBERT, 1999). Também, o código de postura de 1923 colocou referências 
corretas ao meio ambiente. No art. 188 determina que nos morros que constituíssem 
divisores de água só seria permitido o desmatamento até uma distância de cinquenta 
metros, contados dos respectivos cimos. (Código de Posturas 1923)

Pouco tempo mais tarde também o estado de Santa Catarina passou a interferir 
de forma mais intensa nas decisões do espaço urbano. Em 1939 foi estabelecido 
o Código de Construções, a partir do decreto 45/39, que definiu as zonas rurais e 
urbanas do município. 

É importante ressaltar que o Brasil, a partir de 1968, com determinações do 
SERFHAU – Serviço Federal de Habitação e Urbanismo passou a exigir Planos 
Diretores para cidades brasileiras. Acompanhando este processo, Blumenau tem 
seu primeiro PDM – Plano Diretor Municipal, aprovado pela câmara dos vereadores 
em 1977, com revisões feitas após as catastróficas enchentes nos anos 1983 e 
1984. A Lei 2422 – 77 do PDM de Blumenau institui o código de zoneamento uso do 
solo na cidade, orientando a expansão da cidade, com diferentes zonas urbanas e 
rurais, além de ordenar três cotas de ocupação, prevendo possíveis enchentes.  

Infelizmente, é possível dizer que o diagnóstico para fundamentação da lei 
foi errôneo, pois a cota estabelecida era insuficiente. Em decorrência, nos anos 
seguintes, em 1983 e 1984, as enchentes ultrapassaram a cota dos 15 metros, 
repetindo assim as ocorridas nas tragédias de 1911 e 1957. Assim, o PDM de 1977 
é equivocado em seus princípios. A indignação na época pode ser avaliada por: 
“Grande parte dos danos causados pelas enchentes de 1983 e 1984 poderiam ter 
sido evitados se a população estivesse preparada.” (POLICARPO J, 2016 p. 92)

Felizmente, diversos dos problemas do PDM de 1977 foram corrigidos nas 
revisões do Plano Diretor Municipal de 1989. As discussões sobre medidas de 
prevenção, mitigação e soluções para os problemas relacionados às enchentes. 
Novamente ocorre o mesmo, como em cada período pós-enchente, como nos que 
sucederam as cheias de 1911, 1927, 1957, 1983, 1984 e 2008 (FRANK, 1995).

Neste raciocínio, também no nível federal, só após o trágico acontecimento no 
natal de 2011 no estado do Rio de Janeiro (RJ) é que levou ao Congresso Nacional 
a elaborar a Lei 12.608, que institui a PNPDEC - Política Nacional de Proteção e 
Defesa Civil.

4 | 	VULNERABILIDADE E ENGENHARIA AMBIENTAL - LEIS E AÇÕES EFETIVAS 

EM BLUMENAU

As políticas de prevenção e mitigação contra os eventos naturais da cidade de 
Blumenau devem considerar a conexão dos impactos naturais com o desenvolvimento 
do desenho urbano, gerando vulnerabilidade.  As variações climáticas da natureza 
como secas, enchentes, fortes ventos e até os escorregamentos de terra sempre 
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estiveram presentes, especialmente em determinadas localizações mais vulneráveis.
A ocorrência de desastres pode ou não resultar numa catástrofe. Os eventos 

naturais tornam-se emergenciais quando relacionados a ocupação do território, 
quando ameaças tem o potencial de se transformar em desastres. (Hewwit, Burton. 
1971) 

Deve-se considerar que: “Condições determinadas por fatores ou processos 
físicos, sociais, econômicos e ambientais que aumentam a suscetibilidade de uma 
comunidade ao impacto de riscos. ” (ONU, 2015, p. 4) Na conceituação da ONU, 
2015 o perigo e a vulnerabilidade estão ligados ao lugar, ao território ocupado, a 
cidade, a ação antrópica e ao tempo.  Estes conceitos podem ser estendidos, não 
somente em escala local, devendo assim também ser analisada em escala regional, 
nacional e global (POLICARPO 2016).

Os grandes desastres naturais podem ser minorados ou mesmo evitados com a 
correta avaliação de vulnerabiliddade. Uma melhor gestão só poderá ocorrer com o 
correto mapeamento e avaliação das áreas de risco. Através de estudos geotécnicos 
é possível produzir mapas de suscetibilidade e com a gestão pública, nortear a 
urbanização (MARCELINO 2008).

Como constatado anteriormente, as discussões sobre a resolução dos 
problemas relacionados as águas, geralmente só vem à tona após as inundações. 
Artigos publicados no jornal Blumenaer Zeitung, da década de 1910, mostravam 
a preocupação local em Blumenau em construir muros de arrimo para retardar o 
volume das águas que chegavam a cidade. Na mesma edição avalia-se que esse 
modelo de construção não solucionaria o enfrentamento das águas, e apenas adiaria 
a execução de uma proposta definitiva e eficaz. Ainda neste mesmo artigo é retomada 
a ideia de uma abertura no canal extravasor, evitando a rápida elevação das águas 
na cidade, conceito que só mais tarde viria a ser apresentada pelo engenheiro Adolf 
Odebrecht, que inclusive propôs uma nova localidade para a cidade, em áreas mais 
altas (FRANK 1995)

O muro de contenção sugerido em 1911 foi construído décadas mais tarde, 
depois das novas enchentes, em 1927 e 1953, como resultado das solicitações 
da população e da prefeitura de Blumenau, demonstrando posteriormente sua 
inutilidade, que se somou com a construção da Avenida Beira Rio na década de 
1960, pois as enchentes continuam. (FRANK 1995)

Também, o engenheiro alemão Otto Rohkohl em 1929 sugeriu a criação de 
uma sociedade anônima, a “S.A Contra Enchente”, para arrecadação de fundos 
para a construção de barragens, não só de forma local e urbana. Em paralelo, o 
engenheiro Adolf Odebrecht propôs a aceleração e o encurtamento do rio com canais 
extravasores até sua foz, em desenho editado no jornal Der Urwaldsbote, de 15 de 
agosto de 1930. Odebrecht orientava que em caso da não realização das propostas, 
deveria ser proibida a construção nas áreas baixas. Esta proposta é expressa na 
Figura 4, tendo sido encaminhada parcialmente, mais de meio século depois, após 
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as enchentes de 83 e 84, na revisão do plano diretor de 1977. Estudos recentes com 
tecnologia de satélites retomam sofi sticação as análises e as propostas realizadas 
com os precários recursos do fi nal da década de 1920.

Figura  4  Proposta do Engenheiro Adolf Odebrecht de 1930 para canais a serem abertos no rio 
Itajahy, analisados agora com recursos digitais

Fonte: https://www.fl ickr.com/photos/sricanesh/6187185623/sizes/l/in/photostream/

Retomando a evolução dos estudos e as ações efetivas de controle e gestão 
de enchentes nas cidades do Vale do Itajaí, estes passaram a contar com bases 
meteorológicas apenas nos anos de 1940, através da ação junto a TELESC – 
Telecomunicações de Santa Catarina e a CELESC – Centrais Elétricas de Santa 
Catarina. Estas empresas ligadas a energia elétrica e telefonia, no trecho de 
Blumenau a Itajaí, utilizavam as laterais do leito do rio para distribuir a rede de 
fi os, exigindo uma devida fi scalização das cotas de enchente. Em 1984 o DNAEE 
(Departamento Nacional de Águas e Energia Elétrica) instalou um novo sistema de 
alerta e controle, em que a gestão passou a ser institucionalizada. (FRANK 1995).

 É importante destacar que a lei de águas (lei 9.433/1997) que promulga a 
Política Nacional de Recursos Hídricos (PNRH) é posterior. Anteriormente só vigorava 
o código de águas de 1934, muito avançada, porém infelizmente pouco aplicada. 
Ele dava ao poder público o controle e as formas de incentivar o aproveitamento 
das águas para uso industrial e outros, com controle supervisionado pelo Ministério 
da Agricultura. Só partir da Lei de águas de 1997, houve o reconhecimento e a 
necessidade de proteger as águas dentro da estrutura ambiental, numa gestão que 
se preocupasse em integrar os recursos hídricos ao meio ambiente, para garantir o 
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desenvolvimento sustentável e a manutenção do ecossistema. 
A participação civil institucionalizada, tão importante, só apareceu na década 

de 1950 com a criação da AIRVI (Associação de Imprensa e Rádio do Vale do Itajaí), 
que pleiteava a construção das barragens no alto vale do Itajaí.

Em 1957 o então presidente da república, Juscelino Kubitschek assinou um 
decreto incentivando a economia na bacia hidrográfica do vale do Itajaí, mas as cheias 
de 1961 foram determinantes para novas providências. João Goulart, presidente da 
república, e Juares Távora, Ministro da Viação e Obras Públicas determinaram que se 
construíssem barragens nos braços que formam o rio Itajaí-Açu. A Barragem Oeste 
foi concluída em 1973. Em 1975 terminou a Barragem Sul.  As obras da Barragem 
Norte iniciadas em 1976 e só foram concluídas em 1992. Infelizmente, os trágicos 
acontecimentos de 1983 e 1984 e os relatórios da JICA provaram que os projetos 
não eram adequados. [FRANK 1995]. Após a catastrófica cheia de 1983, foi preciso 
tomar decisões que representassem continuidade nas ações para o combate aos 
desastres naturais, devido à pré-disponibilidade da região. 

Figura 5 Cheia de novembro de 1984 na rua XV novembro, principal via do centro histórico e 
comercial de Blumenau

Fonte: Acervo Histórico José Ferreira da Silva. Blumenau, 2019

Em Blumenau, a Defesa Civil teve grande importância a partir do final da década 
de 1980, em conjunto da Coordenação Estadual de Defesa Civil – CEDEC. 

A situação grave que passava Blumenau e a região levou também ao 
envolvimento do governo federal para enfrentar a crise. Assim, no sentido de superar 
a ineficácia dos sucessivos planos contra as enchentes e as repetidas cheias, o 
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DNOS em parceria com a corporação japonesa JICA (Japan International Corporation 
Agency)  elaborou uma proposta abrangendo toda a Bacia do Itajaí, o The Itajaí 
River Basin Flood Control Project. A primeira visita dos japoneses a Santa Catarina 
foi em 1984. Durante nos anos de 1986 a 1990 foi realizado um contrato entre o 
Governo do Estado de Santa Catarina e o Japão para o projeto de controle contra as 
enchentes. Infelizmente, por falta de garantia de pagamento da parte brasileira não 
houve continuidade do acordo. [NIPPON KOEI CO LTD, 2011].

A região de Blumenau desde a fundação da colônia esteve ameaçada pelas 
águas do rio Itajaí. Documentos históricos mostram que a sobre elevação dos níveis 
da água não é fator isolado, mas sim recorrente. O nível de algumas das consecutivas 
enchentes está na figura 6.

ANO Nível da 
água ANO Nível da 

água ANO Nível da 
água ANO Nível da 

água
1852 16,3 m 1911 9,8 m 1954 12,5 m 1984 15,46 m
1855 13,3 m 1913 16,9 m 1961 12,4 m 2008 11,52 m
1870 10,0 m 1928 11,7 m 1972 11,3 m 2015 10,03 m
1880 17,0 m 1931 11,0 m 1983 15,34 m

Figura 6  Níveis máximos alcançados pelas enchentes entre 1852 e 2015 em Blumenau.
FONTE: AlertaBLU Sistema de monitoramento e alerta de eventos extremos de Blumenau, Defesa Civil e 

Prefeitura de Blumenau. > http://alertablu.cob.sc.gov.br/p/enchentes acesso em 2019.

Assim, a ocupação humana está intimamente ligada a situações de risco e 
a vulnerabilidade social que se repetem. Em Blumenau a partir de 1945, com a 
segunda guerra, muitos imigrantes vieram para região e aproveitaram a força hídrica 
em algumas indústrias na época, estabelecendo-se próximo ao rio. Disto surgiram 
novos desastres, acompanhando o desmatamento e o adensamento inadequado do 
território. 

Após 1983 e 1984 houve uma grande busca por terrenos mais altos e seguros, 
desta forma os morros passaram a ser ocupados. Essa ocupação mais tarde 
ocasionaria outras grandes fatalidades devido ao grande número de deslizamentos 
de terra, devido a impermeabilização do solo. 

O impacto das águas sobre Blumenau chegou ao ápice em novembro de 
2008, quando foram registrados índices pluviométricos históricos excepcionais, que 
ocasionaram a maior catástrofe ambiental do estado catarinense, aprofundando as 
discussões e a preocupação com o rio Itajaí. Afetou cerca de 60 cidades e mais de 
1,5 milhões de pessoas. Foram registrados 133 óbitos, 22 desaparecidos e mais de 
78.000 habitantes saíram de suas casas, evitando-se desastre maior. O número final 
de desabrigados após as enchentes girou em torno de 5 mil habitantes.  (SBMET 
– sociedade brasileira de meteorologia, INPE - Instituto Nacional de Pesquisas 
Espaciais).

http://alertablu.cob.sc.gov.br/p/enchentes acesso em 2019
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Novamente, somente após a catástrofe de 2008, o estado catarinense 
demonstrou outra vez a intenção de implementar o plano integrado com o governo 
japonês.  Em 2008 foi criado um Grupo Técnico Científico (GTC) que elaborou o 
PLADE Plano Integrado de Prevenção e Mitigação de Riscos de Desastres Naturais 
na Bacia do Rio Itajaí, onde foi revisado o plano de 1988 e atualizado de maneira 
mais abrangente. O relatório entregue pela JICA em 2011 mostrou que algumas 
das soluções para redução do risco de enchentes eram: aumentar a capacidade 
de contenção das barragens nas cabeceiras do rio, além de outras reformas 
estruturais e não estruturais. O relatório constata que a expansão urbana ocorreu 
preponderantemente nas planícies de inundação, ocasionando o aumento da 
reincidência das cheias e a diminuição da capacidade de escoamento nos leitos dos 
rios. Além disto, as áreas de encostas foram utilizadas como áreas de pastagem, 
provocando o aumento do pico de descarga das enxurradas, acentuando o número 
de acidentes ligados a sedimentação e escorregamentos de terra. 

5 | 	CONSIDERAÇÕES FINAIS

A história do município de Blumenau e do Vale do Itajaí está ligada ao constante 
desafio da elevação das águas. Seus mais de 160 anos de ocupação são marcados 
por diversas catástrofes e a omissão e descontinuidade nos projetos de prevenção 
e preparo para as situações prévias ao impacto do desastre. 

O modelo medieval alemão ditou a ocupação das cidades do vale do Itajaí, mas 
infelizmente trouxe conseqüências ambientais e urbanas muito indesejáveis. O padrão 
de desenho urbano utilizado e seus desdobramentos levaram a ocupação indevida 
do leito do rio, inadequada a realidade, com índices excepcionais e irregularidades 
pluviométricas, somadas ao desmatamento e a estrutura física geológica do sitio.  O 
resultado foi o aumento na recorrência de inundações e frequentes desmoronamentos 
de terra.  

Assim, a ação antrópica resultante do rápido processo de urbanização e falta de 
continuidade em programas de prevenção contra desastres, levaram ao agravamento 
dos acidentes naturais, ocasionando enchentes recorrentes e escorregamentos 
de terra ao longo dos anos. Infelizmente, a história urbana no vale do Itajaí e em 
Blumenau está fortemente ligada as cheias e os riscos provocados pelos desastres 
naturais. Desde o início de sua ocupação no ano de 1850 quando foi estabelecido o 
núcleo inicial da colônia de Blumenau, houve periodicamente o enfrentamento das 
águas do rio Itajaí-Açu. 

Hoje a situação de risco não está resolvida a contento, havendo constante 
ameaça de novos desastres. A cidade de Blumenau, apesar das ameaças, vem 
crescendo bastante. 

A descontinuidade das gestões tem seu fulcro na política e na questão 
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financeira, somadas ao despreparo para enfrentar situações de emergência. A 
falta de continuidade de gestões políticas é um fator negativo, recorrente no Brasil. 
Especificamente, diversas situações de descontinuidades e interrupções são 
descritas ao longo da história do Vale do Itajaí. Na história de Blumenau é a grande 
número de interrupções nos projetos de prevenção e mitigação de enchentes, a falta 
da participação popular e de articulação de políticas locais, regionais e nacionais. 
É necessário superar estas deficiências, para trabalhar no desenvolvimento das 
propostas.

É importante pensar que a soma dos diferentes sistemas, o território construído 
e terreno pré-existente resultam na composição de um espaço adequado a 
urbanização, planejamento urbano e engenharia ambiental. Para que realmente 
funcione é necessária uma enorme gama de conhecimento, passando pelos recursos 
hídricos, abastecimento de água, circulação na cidade, os meios de transporte, 
desenho urbano, biodiversidade e relações sócio-culturais.
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